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O Juiz é o órgão estatal da relação processual, o sujeito que 
atua como figura central do processo. Ao dirigir este, ele assume deveres 
que lhe são inerentes não obstante a representatividade de poder que 
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possui. Desenvolve uma função que visa alcançar um fim. Segundo 
PONTES DE MIRANDA, essa função pode ser delimitada em dois aspectos: 
a) realizar o direito objetivo, isto é, quando a lei que incidiu num caso não 
foi aplicada, aplicá-la para que incidência e aplicação coincidam; b) dirimir 
as contendas, que perturbariam a ordem social e levariam para o campo 
da força bruta as soluções das divergências entre indivíduos ou entre 
indivíduos e grupos, ou entre grupos. 
O atual C. Pr. Civ. (L. n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e 
posteriores modificações) estabelece, nos arts. 125 e 133, os poderes, os 
deveres e a responsabilidade do Juiz, enquanto trata, nos arts. 134 e 138, 
dos impedimentos e da suspeição. 
O Estado impõe que o desenvolvimento do procedo se faça de 
maneira mais correta e rápida, de modo que a atuação da lei contribua 
para restabelecer a paz social perturbada pela divergência nascida entre 
os litigantes. Necessário, portanto, que as partes não joguem livremente e 
que o Juiz, no comando da atividade jurisdicional, não se afaste do 
objetivo estatal. Para tanto, os meios a serem utilizados para se verificar 
qual dos contendores está com a razão, não podem ficar ao livre querer 
do Juiz. Este, para bem desempenhar as suas funções, é investido de 
poderes, assume deveres e tem responsabilidades de ordem disciplinar, 
civil e penal. 
2. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE DAS FORMAS 
O primeiro dever assumido pelo Juiz é o de seguir o princípio 
da legalidade das formas processuais. Do mesmo modo, os litigantes 
estão sujeitos ao princípio, conforme se infere do caput do art. 125 do C. 
Pr. civ.: 
"O Juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste 
Código, competindo-lhe: I. assegurar às partes igualdade de 
tratamento; II. velar pela rápida solução do litígio; III. 
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Nos incisos I e II encontram-se presentes poderes-chave que 
se potencializam em regras rígidas de ordem processual. 
A posição do Juiz no processo civil, de acordo com a 
concepção tradicionalista, era limitada à investigação do direito. Os 
sujeitos interessados objetivamente na solução do processo 
determinavam o objeto do processo, promoviam o impulso do feito e 
forneciam os fundamentos de fato da sentença. O Juiz era obrigado a ss 
colocar em posição de distanciamento, assumindo a obrigação única de 
pesquisar o direito e aplicá-lo ao caso concreto. 
Na atualidade, a posição do Juiz no processo se encontra 
fortalecida. Esta concepção é de natureza universal. O Juiz não permanece 
ausente da dinâmica processual. A condução do processo de modo 
concentrado e acelerado passou a ser de sua responsabilidade, tendo 
autorização e obrigação de, na ausência de lacunas, colher de ofício as 
provas necessárias para a fixação da verdade. 
Uma observação de maior envergadura se encontra lançada 
por FRITZ BAUK, Professor na Universidade de Tubingen, em conferência 
traduzida por J. C. BARBOSA MOREIRA (in RBDP, vol. 7, ps. 57-58, 3.° 
trimestre, 1976), que, após comentar o fortalecimento do Juiz na direção 
do processo e correlacioná-lo com a atenuação do formalismo processual, 
disse: 
"Tanto quanto se queira dizer que o processo civil deve ser 
simplificado e compreensível, inclusive para leigos, nada há 
que objetar; são bem-vindos os esforços feitos em tal 
direção. Isso, porém, não pode significar que o processo 
corra ao arbítrio do Juiz, sem regras firmes, estabelecidas na 
lei. Pois um processo informal acarretaria o risco de que se 
negligenciasse a igualdade dos cidadãos. Mis a garantia de 
igualdade de tratamento por este é considerada. com acerto, 
como uma das exigências fundamentais a que a ordem 
jurídica tem de satisfazer. Essa exigência não se relaciona 
apenas com a proposição contida na maioria das 
Constituições: "Todos são iguais perante a lei", senão 
também com a idéia da correlação funcional existente entre 
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com suas normas abstraías, quer assegurar que a presença 
de determinados pressupostos de fato gere sempre iguais 
direitos e obrigações. No caso de litígio, o direito material do 
indivíduo deve ser realizado através do processo. Um 
processo informal, exclusivamente deixado ao critério e ao 
arbítrio do Juiz, faria perigar a realização dos direitos 
materiais. Vamos esclarecê-lo através de um exemplo: se 
um código da processo civil ss abstivesse de enumerar os 
me:os de prova admissíveis, poderia algum juiz recusar 
admissão à prova testemunhal (por ter a opinião pessoal de 
que tal prova, segundo a sua experiência, é imprestável), 
enquanto outro juiz ouviria as testemunhas arroladas pelas 
partes. Em inexistindo outra prova além da testemunhal, 
bem se compreende que, apesar de completamente iguais 
as situações de fato, o primeiro juiz não acolheria a 
pretensão de direito material, ao passo que o segundo a 
acolheria. A simplificação do processo e a atenuação do 
formalismo não podem significar, portanto, renúncia à 
fixação na lei de regras processuais aplicáveis e cogentes de 
maneira geral. Um processo demasiado informal é 
incompatível com o fim do direito processual civil." 
Em suma, não obstante a posição mais forte do juiz na direção 
do processo, ele não pode se desvincular das regras processuais gerais e 
especiais, estabelecidas por lei.  
3.   IGUALDADE DE TRATAMENTO DAS PARTES 
O inciso I, do art. 125, destaca a igualdade de tratamento às 
partes como um outro poder-dever do juiz. É objetivo pelo qual o juiz 
deve velar na direção do processo, sem, contudo, se afastar de 
determinadas disposições existentes no corpo do C. Pr. Civ., que 
estabelecem desigualdades. 
O princípio de tratamento igualitário às partes é, também, 
dirigido ao legislador, para que elabore as leis processuais de modo a fixar 
essa posição. No que toca ao juiz, como desinteressado diretamente no 
processo, no exercício desse poder, deve fazer uso de seu arbítrio, nos 
momentos em que a lei permitir, para assegurar aos litigantes igualdade 
de tratamento. Ressalta-se que o princípio não assegura ao juiz o poder 
de "igualar a situação das partes quando a própria lei lhes deu tratamento 
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particular, a fim de colocá-lo em igualdade com a Fazenda, a quem a lei, 
de modo expresso, deu situação melhor, no art. 188, quer para contestar, 
quer para recorrer" (CELSO AGRÍCOLA BARBI, in "Comentários ao Código 
de Processo Civil", FORENSE, vol. I, tomo II. p. 51G). Posição diversa 
deve assumir o juiz quando ocorrer litisconsório facultativo por afinidade 
de questões por um ponto comum de fato ou de direito. Como observa 
constantemente a doutrina, o Código atual não dispôs se ele é ou não 
escusável, bem como não repetiu o art. 116 do Código de 1939, que dava 
ao juiz o poder de, ex officio, ou a requerimento desmembrar processos 
reunidos. A questão se torna importante e atraente no instante em que se 
constrói a hipótese de vir aos autos vários litisconsortes fundados no item 
IV do art. 43, de modo que dificulte ao réu a preparação de sua defesa, 
em face do grande número de documentos a serem examinados. Há, não 
resta dúvida, uma violação ao princípio da igualdade das partes, pelo que 
o juiz deve determinar o desmembramento dos processos reunidos, 
valendo-se do art. ,125, I, do C. Pr. Civ. A posição defendida-se apoiou 
nos ensinamentos de PONTES DS MIRANDA ("Comentários...", vol. II, p. 
27, FORENSE) e de CELSO AGRÍCOLA BARBI ("Comentários...", vol. I, 
tomo I, p. 267, FORENSE). 
4.   PODER-DEVER DE IMPOR CELERIDADE AO PROCESSO 
O item II, do art. 125, cuida do poder-dever que tem o juiz de 
procurar acelerar o andamento do processo. Trata-se de uma preocupação 
permanente do legislador e dos estudiosos do processo contra a 
morosidade das causas. Na verdade, a demora na efetivação da justiça 
representa um negar do direito à liberdade que tem o homem da se valer 
da prestação jurisdicional oferecida pelo Estado. A necessidade de uma 
decisão rápida não deve, contudo, afetar a segurança das decisões. A 
celeridade processual para ser atingida necessita que o juiz, dentro das 
limitações legais, faça uso: 
a) do art. 262, que determina o desenvolvimento do processo 
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b) do art. 130, que permite ao juiz, de oficio ou a 
requerimento da parte, ordenar as provas necessárias à instrução do 
processo, indeferindo  as  diligências inúteis  ou  meramente protelatórias; 
c) do art. 154, exigindo que os atos e termos processual não 
dependam de forma especial senão quando a lei expressamente admite, 
além de considerar válidos os que. mesmo realizados de outro modo, 
tenham preenchido a finalidade essencial; 
d) do art. 243, não decretando a nulidade de qualquer ato se 
requerida pela parte que he deu causa, mesmo que a forma seja de 
exigência legal;   
e) do art. 244, considerando válido o ato se, realizado de 
outro modo do que o determinado pela lei, haja  alcançado a finalidade; 
f) do art. 174, I, não suspendendo, durante as férias forenses, 
os atos de jurisdição voluntária (arts. 1.103 a 1.210), bem como os 
necessários à conservação de direitos (arts. 867 a 872), quando possam 
ser prejudicados pelo adiamento. 
g) do art. 174, II, processando e julgando, durante as férias 
forenses, as causas de alimentos provisionais, de ação ou remoção de 
tutor e curador e os procedimentos sumaríssimos; 
h) do art. 174, III, processando e julgando, durante as férias 
forenses, as desapropriações (art. 204 da Lei das Falências), os ardentes 
de trabalho (art, 1.° da L. n. 6.338, de 07.06.78); 
i) do art. 185 quando não houver preceito legal, nem 
assinação de sua parte, exigindo que o ato processual a cargo do 
interessado seja cumprido, no prazo de 5 (cinco)  dias; 
i) do art. 189, proferindo os despachos de expediente, no 
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190, responsabilizando o serventuário que não remeter os autos conclusos 
no prazo de vinte e quatro horas e não executar os atos processuais no 
prazo de quarenta e oito horas, observando-se os incisos I e II do art. 
citado; 
m) do art. 195, mandando riscar, de ofício, o que nos autos 
houver sido escrito pelo advogado que os restituiu fora do prazo legal; 
n) do art. 203, declarando o prazo em que as cartas 
precatórias deverão ser cumpridas, atendendo à facilidade das 
comunicações e à natureza das diligências; 
o) do art. 204, imprimindo caráter itinerante as cartas 
precatórias; 
p) de todos os poderes-deveres que lhe são assegurados pelo 
art. 125, I, a fim de mie os oficiais de justiça cumpram os mandados no 
prazo máximo de 10 (dez) dias e que o expediente forense seja publicado 
regularmente. 
Por último, cabe, também, ao juiz reprimir atividades 
protelatórias ou inúteis provocadas pelos advogados. 
5.   PREVENÇÃO E REPRESSÃO DE ATO CONTRARIO À 
DIGNIDADE DA JUSTIÇA 
O art. 125, III, concede poder-dever ao juiz de prevenir ou de 
reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça. 
O legislador não discriminou, de modo ordenado, quais os atos 
que produzem tais efeitos atentatórios à magnitude da atividade 
judiciária. No entanto, no corpo do diploma processual civil, devem ser 
destacados os vários artigos que cuidam, de modo direto ou indireto, do 
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 Em conseqüência, cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento 
do ofendido, mandar riscar quaisquer expressões injuriosas que sejam 
inseridas nos escritos apresentados no processo, pelas partes ou pelos 
advogados que constituíram (art. 15). Ainda mais: se as expressões 
injuriosas forem proferidas em defesa oral, o juiz cassará a palavra do 
advogado se, advertido, não deixar de usá-las (art. .15, parág. único). 
O poder exercido pelo juiz para o alcance de tal objetivo é, 
também, de modo expresso registrado nos arts. 445 e 446. Aquele 
confere o poder de polícia e lhe dá competência para manter a ordem e o 
decoro na audiência, podendo, para tanto, ordenar que se retirem da sala 
de audiência os que se comportarem inconvenientemente, utilizando-se 
até da força portal, quando necessário. 
No particular, merece lembrar o art. 121 e §§ da L. n. 4.215. 
de 27.04.63 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) que determina: 
"Art. 121 — Os juizes e tribunais exercerão a polícia das 
audiências e a correção de excessos de linguagem verificada 
em escritos nos autos, sem prejuízo da responsabilidade 
disciplinar em que incorrer o faltoso (art. 19). 
§ 1.° — Os juizes representarão a instância superior e os 
membros dos tribunais ao corpo coletivo contra as injúrias 
que lhe forem achacadas nos autos, para o fim de serem 
riscadas as expressões que as contenham. 
§ 2.° — Pelas faltas cometidas em audiência ou sessões de 
julgamento, os juizes e tribuna!s somente poderão aplicar a 
pena de exclusão de recinto (arts. 118 e 127)." 
Fortificando o poder-dever do juiz de velar pela dignidade da 
Justiça, o legislador considerou, de modo especial, a sua competência 
para, em qualquer fase da audiência, exortar os advogados e o órgão do 
MP a que discutam a causa com elevação e urbanidade. Um dos corolários 
de tal princípio de ordem geral é a obrigação que as partes assumem ao 
tratar "as testemunhas com urbanidade, não lhes fazendo perguntas ou 
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Até o momento, a nossa análise se vinculou ao estudo das 
atitudes legais que são da responsabilidade do juiz, como sujeito do 
processo, para alcançar o objetivo perseguido pelo art. 125, III. Dentro do 
círculo construído, não se vislumbra nenhuma posição do legislador sobre 
o que deve ser considerado atentatório à dignidade da Justiça. Na 
verdade, sendo um valor a ser apreciado em termos de prestigio de um 
poder institucional, não há possibilidade de se considerá-lo mensurado. 
Todavia, o art. 600 elenco quatro situações que, por si só, são 
consideradas atentatórias à dignidade da justiça, se praticadas pelo 
devedor no curso da execução processual: 
a) fraude à execução; 
b) oposição   maliciosa  à   execução,  com emprego de ardis e 
meios artificiosos;  
c) resistência injustificada às ordens judicial; 
d) não indicação ao juiz onde se encontram os bens sujeitos à 
execução. 
Não entendemos como exaustiva a enumeração supra. Outros 
atos podem ser praticados, se revelarem ofensa à dignidade da Justiça. 
O legislador ressaltou, expressamente, nas disposições gerais 
do processo de execução, a potencialidade do comando do juiz, 
reservando-lhe a faculdade de, em qualquer momento processual, ordenar 
o comparecimento das partes e advertir o devedor que o seu 
procedimento constitui "ato atentatório à dignidade da Justiça" (art. 599, I 
e II). 
6.   OBRIGAÇÃO DE DECIDIR 
O juiz tem o dever de decidir (art. 126). O sujeito-autor faz o 
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não. Toda atividade do juiz é determinada para uma solução do litígio que 
se alcança com a aplicação da lei. "Na lei, o fito que prepondera é a 
segurança intrínseca, isto é, o resolver bem (no interesse do dirigente, ou 
dos dirigentes, ou do maior número ou de todos). Na sentença, a 
segurança extrínseca passa à frente. O processo tem a finalidade política 
de realizar o direito objetivo, tal como incidiu. É possível, porém, que não 
o logre, nos casos concretos, nem por isso, deixa de precluir a tempo para 
se recorrer das sentenças ou para se impugnar a sentença irrecorrível" 
(PONTES DE MIRANDA, "Comentários...", p. 341, tomo II, FORENSE). 
O juiz está obrigado a sentenciar, pouco influenciando a 
circunstância de a questão processual ou substancial, submetida ao seu 
exame, não se encontrar na lei ou se apresentar de modo obscuro. 
Um sistema hierárquico é determinado pelo legislador, após 
registrar no art. 126 a obrigatoriedade de ser proferida decisão. O 
primeiro compromisso do juiz é com as normas legais. Deve aplicá-las às 
questões levadas ao seu conhecimento, efetivando a prestação 
jurisdicional. 
Só após ser constatada a inexistência de norma legal regendo 
a espécie, é que o juiz pode se socorrer da analogia. Esta não atendendo, 
busca o socorro dos costumes. Por fim, a insuficiência destes permite que 
sejam aplicados os princípios gerais de direito. 
A lei, por ser a primeira e mais importante fonte de direito, 
tem caráter de imperatividade. Mesmo se não for considerada como a 
melhor solução para o conflito, outra posição não pode ser assumida. 
Havendo lei não é possível, sob a alegação da ausência de conteúdo de 
justiça em seus termos, ser aplicada a analogia, ou os costumes ou os 
princípios gerais de direito. 
Não diz expressamente o art. 126 que deve ser seguida uma 
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a antecedente exclui a que se segue. Entretanto, é da própria substância 
do sistema a não possibilidade de outorgar discricionariedade ao juiz 
quanto ao apoio de direito material para o julgamento. Advirta-se, como 
lembrança, que a Lei de Introdução ao C. Civ. (art. 4.°) segue a 
precedência estabelecida pelo legislador atual, o que diverge da redação 
primitiva do C. Pr. Civ., corrigida com a L."n. 5.925, de 01.01.73. Na L. n. 
5.869, de .11.01.73, os costumes vinham antes da analogia. 
7.    O JUIZ E A ANALOGIA 
Tratando-se da analogia, deve o juiz distingui a legal da 
justiça sem, contudo, se afastar do seu conceito que CAIO MÁRIO DA 
SILVA PEREIRA, em sua obra "instituições de Direito Civil", vol. I, p. 64, n. 
12, exprime com muita felicidade: 
"Consiste no preceito legal aos casos não diretamente 
compreendidos em seu dispositivo. Pesquisa a vontade da 
lei, para levá-la às hipóteses que a literalidade do seu texto 
não havia mencionado." 
Na analogia legal, o juiz busca entre as  "regras da lei as que, 
pela sua semelhança com o caso a decidir, são as mais adequadas a ele" 
(CELSO AGRÍCOLA BARBI, "Comentários..", tomo II, vol. I, p. 520). 
A analogia jurídica "se verifica quando a lei não prevê hipótese 
semelhante àquela a ser decidida, de modo que o aplicador tem de 
procurar no direito em geral normas que se aproximem o mais possível do 
caso a ser resolvido" (idem). 
O juiz, ao se servir da analogia, deve partir de uma técnica de 
auto-integração do direito. Reúne duas situações: uma, disciplinada por 
norma identificada; a outra, sem apoio legal, por não ter sido cogitada 
pelo legislador. Em face das situações, onde a segunda não está contida 
no sistema legislado, porém, em face da analogia entre as duas, aplica-se 
a norma às duas, ou seja, à situação que foi prevista pelo legislador e à 
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Sobre o ponto de vista exposto de que existe uma hierarquia 
entre a analogia, o costume e os princípios gerais de direito, nada melhor 
do que trazer à colação o pensamento do Professor JOSÉ MANOEL DE 
ARRUDA ALVIM: 
"Em nosso entender, existe uma hierarquia entre a analogia, 
o costume e os princípios gerais de direito, no sentido de 
que não se há, exemplificativamente, de usar um costume, 
se a solução pela analogia for possível. Tanto a Lei de 
Introdução ao C. Civ., em seu art. 4.°, quanto o Código (art. 
126) referem--se a tais realidades na mesma ordem. O art. 
126, diga-se de passagem, é manifestamente repetitivo. 
Ademais, é razoável que se aplique a analogia, 
prioritariamente ao costume; porquanto, a analogia é uma 
solução que decorre do próprio sistema, isto é, trata-se de 
se resolver o problema à luz do que foi querido, embora não 
explicitamente, pelo próprio legislador. É, pois, em última 
análise, uma solução mais próxima do direito escrito e, 
assim, mais próxima da idéia-matriz de todo o nosso 
sistema, consistente, essencialmente, em que ninguém é 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude ds lei" lin "As Normas Processuais Civis", p. 60, de "A 
Norma Jurídica", Freitas Bastos, Rio). 
No campo do Direito Processual Civil, temos o seguinte caso 
de analogia, que é analisado pelo Professor JOSÉ MANOEL DE ARRUDA 
ALVIM: 
"...O C. Pr. Civ. (arts. 714 e 715) regula expressamente o 
procedimento para a adjudicação de bem imóvel penhorado, 
a partir de que muitos negam esta possibilidade de imóvel 
penhorado, pela mesma razão não há que se negar a 
adjudicação quando a penhora recair sobre móvel". 
8.   OS  COSTUMES E O JUIZ 
O costume que deve ser utilizado pelo juiz para decidir é o 
denominado praeter legem, isto é, existente em caso de falta de norma 
legal ou de analogia. Além do mais, ele necessita ter função jurídica, "que 
é a respectiva relevância a ele emprestada pelo direito positivo, o que 
exige, para a sua aplicação, uma lacuna da lei e a sua compatibilidade 
com o resto do ordenamento jurídico positivo" (JOSÉ MANOEL DE ARRUDA 
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No afirmar de ORLANDO GOMES ("Introdução ao Direito Civil", 
p. 49, n. 25, 3.a edição), "costume é o uso geral constante e notório, 
observado na convicção de corresponder a uma necessidade jurídica". Na 
definição, encontramos seus dois elementos: um, exterior (o hábito) e 
outro interior, a opinio neces-sitatis. 
Em nenhuma hipótese o costume vai infringir o ordenamento 
jurídico positivo. Se não for possível, em face de tal dificuldade, solucionar 
o conflito, haver-se-á de recorrer aos princípios gerais de direito, haja 
vista que a via analógica já foi ultrapassada. 
9.   PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO 
A última fonte subsidiária de que poderá se valer o juiz para 
decidir. Devem ser buscados no sistema jurídico nacional. Se não forem 
encontrados os princípios capazes de dirimir a controvérsia, deve-se 
seguir a metodologia pregada por VICENTE RAO, em "O Directo e a Vida 
dos Direitos", Max Limonad, São Paulo, 1952, vol. I. p. 314, que manda 
se recorrer às leis científicas do direito, isto é, à Ciência do Direito, e, se 
esta for insuficiente, que se passe para a "filosofia do Direito que, com o 
direito natural, reúne os princípios primeiros e fundamentais inspiradores 
de todos os ramos da C'ênr.;a Jurídica, formando a unidade do 
conhecimento do direito". 
10.    DECISÃO DO JUIZ POR EQUIDADE 
Há limitação do juiz em poder decidir por equidade, conforme 
dispõe o art. 127 tío C. Pr. Civ. Só o fará quando houver previsão legal. 
São poucas as previsões contidas na lei, podendo-s-3 apontar: 
a) a do art. 1.109, do C. Pr. Civ., ao tratar do julgamento dos 
procedimentos especiais de jurisdição voluntária:  "O juiz decidirá o 
pedido no prazo de 10 (dez) dias; não é, porém, obrigado a observar 
critério  de legalidade estrita, podendo adotar, em cada caso,a solução  
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b) a do art. 1.075, IV, que, ao tratar do juízo arbitrai, permite 
que o termo de compromisso contenha a autorização aos árbitros para 
julgarem por equidade, fora das regras e formas de direito; 
c) a do art.  1.456, este  do C. Civ., pelo qual o juiz procederá 
com equidade ao apreciar a pana de perda do direito ao.seguro pelo 
segurado que aumentou os riscos; 
d) a do art. 16, do D. n. 24.150, de 24.03.34 (Lei de Luvas), 
que permite ao juiz apreciar, para proferir a sentença de renovação do 
contrato, além das regras de direito, os princípios de equidade, tendo em 
vista, sobretudo, as circunstâncias especiais de cada caso concreto, para o 
que poderá converter o julgamento em diligência, a fim de melhor ser 
esclarecido. 
11.   ADSTRIÇÃO DO JUIZ AO PEDIDO DA PARTE 
A lide deve ser decidida nos limites em que foi proposta: ne 
eat judex ultra petita partium. 
O autor é quem estabelece os limites da questão, os quais 
nunca podem ser ultrapassados. O Juiz se vincula ao pedido, só decidindo 
o que consta na petição inicial e sem poder lhe conceder coisa diferente 
fora da postulação. É regra do art. 128. Impõe, ainda, a vedação de 
conhecer as questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige iniciativa 
da parte. 
O princípio deve, contudo, ser entendido com flexibilidade, 
tendo em vista que a missão do juiz é de fazer atuar a lei, não lhe sendo 
possível criar Direito. No que se refere ao pedido do réu, a vedação 
imposta ao juiz não atua de modo absoluto: tratando-se de direito 
indisponível e quando os fatos alegados pelo autor não se 
compatibilizarem com a lei, pode ser desatendida a pretensão mesmo que 
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Na segunda parte do art. 128, há a proibição de o juiz 
conhecer de questões não suscitadas. São as chamadas exceções em 
sentido estrito, que são de direito processual e de direito substancial. 
Como exemplos das primeiras, temos: 
a) a exceção  de  incompetência  relativa; 
b) a existência de compromisso arbitral; 
c) a inadmissibilidade da escolha da forma do processo; 
d) a litispendência; 
e) a falta de caução às custas.  
No campo do direito substancial: 
a) a existência dos vícios  de erro, dolo, fraude, coação, 
simulação   (C.  Civ., arts.  147 e 148); 
b) a exceção de contrato não cumprido (art. 1.092, do C. 
Civ.); 
c) a prescrição  (art. 166 do C. Civ.). 
A análise do pedido do autor, pelo juiz, está subordinada ao 
art. 293, pelo que a sua interpretação deve ser restritiva, embora 
compreenda, no principal, os juros legais. 
O art. 128 se completa com a vedação contida no art. 460, 
quando o juiz não pode proferir sentença, a favor do autor, de natureza 
diversa do pedido, bem como condenar o réu em quantidade superior ou 
em objeto diverso do que lhe foi demandado. 
O pedido representa o objeto da ação. É a manifestação do 
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O juiz se atrela ao pedido por ele estabelecer a natureza da ação e fixar 
os seus extremos. É através dele que a sentença irá se projetar. 
A atenção do magistrado deve se voltar, portanto, para os 
aspectos formais e substanciais do pedido, investigando: 
a) a sua certeza e a sua determinação, com o intuito de 
encontrar a clareza do que se pretende, quer no tocante à sua. qualidade, 
quer no que se refere à sua extensão, e o que ele "externa como 
pretensão que visa a um bem jurídico perfeitamente caracterizado" 
(FREDERICO MARQUES, "Instituições", vol. III, n. 559); 
b) os seus aspectos genéricos, nos casos em que a lei permite 
(art. 286, 2.a parte): 1. quando não for possível ao autor determinar, de 
modo definitivo, nas ações universais, os bens demandados (art. 286, I); 
2. quando não tiver o autor condições de fixar as conseqüências do ato ou 
fato ilícito  (art. 286, II); 3. quando a determinação do valor da 
condenação dependa de ato que deva ser praticado pelo réu (art. 286, 
III); 
c) se ele contém preceito cominatório (art. 287); 
d) se é alternativo, isto é, sa ss trata de ação que tenha por 
objeto obrigação alternativa (art. 288); 
e) se há cumulação de pedidos em ordem sucessiva (art. 
289); 
f) os aspectos relacionados com as obrigações periódicas que 
podem aparecer implícitos no pedido. 
A concessão às partes da inteira disponibilidade da iniciativa 
do processo não retira do juiz o poder de aplicar normas jurídicas que não 
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fatos e as provas vindas ao seu conhecimento, bem como com o que foi 
pedido. 
O mestre HÉLIO TORNAGHI sintetiza as conseqüências do 
princípio contido no art. 128, com o seguinte comentário: 
"Em virtude do princípio consagrado neste dispositivo, a 
decisão do juiz, quanto ao mérito, deve consistir em acolher 
ou rejeitar, total ou parcialmente, o pedido feito pelo autor, 
sendo-lhe vedado conceder o que não foi solicitado ou 
condenar o réu em mais ou em diferente do que dele foi 
exigido na inicial. Ainda corolário do princípio agora 
analisado é a impossibilidade de o juiz entrar no mérito se o 
autor e o réu desistem da ação (art. 267, § 4.°). E ainda: o 
juiz somente julga em face de demandante e demandado; e 
tem de cingir-se à causa petendi invocada pelo autor" 
("Comentários ao Código de Processo Civil", vol. I, RT, 
1974). 
Com base no col. STF, ao interpretar o art 128, em várias 
decisões, podem ser firmadas algumas conclusões orientadoras do 
comportamento do juiz, ao sentenciar: 
a) se o autor se limitou a pleitear a anulação, de. compra e 
venda e esta foi negada pelo juiz, não pode o réu ser condenado a perdas 
e danos (RTJ 42/477); 
b) o autor é que tem o poder de provocar a jurisdição e esta 
assume o dever de decidir tal qual foi acionada. Em conseqüência ofende  
frontalmente o princípio  segundo  o qual o juiz deverá ater-se ao pedido 
do autor, se a decisão deixa de considerar o pedido eventual ou 
subsidiário  depois de repelir o principal (Adcoas, 1970/385); 
c) as sentenças que incorrerem no vício de extra petitio são 
nulas. Entretanto, a nulidade só atinge no que excederem o pedido ou 
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d) o quê se compreende, como corolário necessário do pedido 
inicial, não pode ser considerado ultra petitio se foi concedido por 
sentença  (REVISTA FORENSE, 169/148); 
e) se o autor pediu condenação em quantia ilíquida e a 
sentença decreta condenação em quantia certa, não há decisão ultra 
petita (REVISTA FORENSE, 101/309). 
Do mesmo modo, seguindo orientação do eg. TFR, deve o juiz 
observar ao proferir decisão: 
a) se o autor, por erro evidente da petição inicial, pede a 
improcedência da ação e o juiz julga a ação procedente, não há lugar para 
se falar em julgamento ultra petita (DJ de 21.08.64, p. 674); 
b) a sentença não pode apreciar matéria diversa da  que 
estava sendo discutida,  sob pena de ser anulada, a fim de que outra seja 
proferida. (Ap. n. 78.066-SP, julgada em 27.09.76, ira ALEXANDRE DE 
PAULA, "Código de Processo Civil Anotado", RT, p. 393, vol. I). 
 12.   OS ATOS PROCESSUAIS VIOLADORES DA LEI E O JUIZ 
Um dos deveres impostos pela lei (art. 129) ao magistrado é o 
de proferir sentença ou decisão que evite as partes de alcançarem 
objetivos que resultem em ato simulado ou em fim proibido por lei, 
através da relação jurídica processual. 
Os atos de violação da lei não podem ser amparados pela 
justiça. Do império desta depende a ordem social. O juiz não pode faltar 
ao compromisso de zelar pelo respeito e acatamento da justiça, 
cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis. 
Assim, em qualquer instância, independentemente de 
provocação de qualquer interessado, somente com base nas 
circunstâncias de que as partes se utilizam do processo ou de termo 




Poderes, Deveres e Responsabilidade do Juiz 
 
policiamento do processo e das partes, proferir decisão imperativa. A 
única cautela que deva ter é a de atuar com certeza, baseado em seguros 
elementos recolhidos nos autos e no princípio da sua livre convicção na 
apreciação das provas.        
As partes podem, cabendo ao juiz impedir, por exemplo, 
firmar uma relação jurídica processual para: 
a) aparentarem, conferir ou transmitir direitos a pessoas 
diversas daquelas às quais realmente se conferem ou transmitem; 
b) simularem atos com declaração, confissão, condição ou 
cláusula não verdadeira; 
c) tornarem válidos instrumentos particulares ante datados e 
pós-datados; 
d) tornarem ineficaz matrimônio, pois este só pode ter a sua 
nulidade decretada através de ação ordinária com nomeação de curador 
ao vínculo, dependendo de provas que demonstrem quantum satis a não 
eficácia do ato; 
e) fraudarem credores, situação em que o devedor simula o 
débito  a um comparsa, em favor de quem assina o título de crédito sem 
que exista, realmente, a dívida. 
Oportuna observação é feita por CELSO AGRÍCOLA BARBI 
("Comentários...", ps. 529/ /530, vol. I, tomo II), lembrando que a 
expressão do art. 129, todavia, "não deve ser entendida como 
significando pura e simplesmente encerrar o processo sem decisão do 
mérito". Mostra, a seguir, que o juiz "tem iniciativa probatória, na forma 
do art. 130", podendo "diligenciar nesse sentido e até mesmo proferindo 
sentença de mérito, na qual realizará a finalidade do artigo". Cita o 
exemplo do conluio da mãe e filho ilegítimo que conduz deliberadamente 
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pecuniária do pai ou de seus herdeiros. O Juiz determinando provas, 
mesmo sendo sabedor da conclusão diversa querida, proferirá sentença de 
mérito favorável àquele filho. 
13.    O JUIZ FRENTE À INICIATIVA DA PROVA 
O art. 130, do C. Pr. Civ., trata, especialmente, do poder do 
juiz de tomar a iniciativa da prova, de ofício ou a requerimento das partes, 
além de indeferir as inúteis ou simplesmente protelatórias. 
O princípio ali consagrado não deve ser utilizado isoladamente. 
Por exemplo, no caso de ser determinada de ofício a produção de provas, 
o juiz deve assegurar às partes igualdade de tratamento (art. 125, I). Por 
outro lado, tratando-se de procedimento de jurisdição voluntária, pode o 
juiz determinar a produção de quaisquer provas, conforme a regra do art. 
1.107 do C. Pr. Civ.). 
Ao cuidar dos efeitos do art. 130, o juiz não pode deixar de 
ficar atento à responsabilidade patrimonial das partes que provocarem 
atos manifestamente protelatórios, impertinentes ou supérfluos. Elas 
deverão pagar as despesas processuais (custas, indenização de viagem, 
diária de testemunhas e remuneração de assistente técnico) quando 
houver impugnação. Caso contrário, a responsabilidade será do vencido. 
 A razão do ônus decorre do dever das partes e dos seus 
procuradores de não produzirem provas, nem praticarem atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou defesa do direito  (art. 14, IV). 
Por outro ângulo, a lei considera litigante de má fé aquele que 
"provocar incidente manifestamente infundado", conforme o inciso VII do 
art. 17, com redação dada pela L. n. 6.771, de 27.03.80, que introduziu 
alteração no C. Pr. Civ.  (DOU de 28.03.80). 
Algumas regras práticas podem ser lembradas para 




Poderes, Deveres e Responsabilidade do Juiz 
 
da verdade que desempenha a relação jurídica processual. Outrossim, elas 
mostram a posição do magistrado na processualística moderna, onde o 
comando que lhe é outorgado deve ser sempre acionado, a fim de o 
processo atingir a sua finalidade. 
São elas: 
a) a medida para que possa ser considerada protelatória; 
necessário se faz, após acurado exame, seja considerada inútil em relação 
ao objeto da lide; 
b) o juiz não dirige o processo como mero observador. Até 
antes da sentença, o juiz tem a faculdade de determinar produção de 
novas provas; 
c) o juiz  não pode criar a  prova. Mas, pode determinar que 
venha para os autos a já  existente,  pois  a sua  função precípua é 
procurar a verdade; 
d) o juiz não pode deixar de dar anda mento ao processo pelo 
fato de o autor não exibir a prova que foi ordenada. Cabe-lhe, em 
conseqüência, proferir o julgamento; 
e) mesmo fora do prazo legal, ao juiz compete determinar a 
audiência de testemunhas que foram arroladas; 
f) não deve o juiz impedir a realização de prova quando o 
autor se empenha em realizá-la e há concordância da parte contrária. 
14.  PODERES ORDINATÓRIOS E INSTRUTÓRIOS DO JUIZ 
O mestre MOACYR AMARAL SANTOS, ao estudar o poder de 
direção do processo que compete ao juiz (poderes ordinatórios e poderes 
instrutórios), aproveitou a classificação oferecida por PEREIRA BRAGA, 
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esquema ("Primeiras Linhas de Direito Processual Civil", p. 332, 1.° vol., 
Saraiva, 1980): 
"Nos  poderes ordinatórios se incluem: 
I. Poderes de inspeção, tais como: a) verificação da 
regularidade da petição inicial (C. Pr. Civ., arts. 284, 285 e 
295, n. IÍ); 
b) verificação da capacidade processual e representação das 
partes (C. Pr. Civ., arts. 267 e 329, n. IV) ; 
c) verificação da existência de cópias acompanhantes das 
petições, quesitos etc, tratando-se de processos nas 
circunscrições judiciárias que não sejam o Distrito Federal e 
Capitais dos Estados (C. Pr. Civ., art. 159); 
d) verificação da regularidade e nulidades (C. Pr. Civ., arts. 
244 e 249); 
e) verificação dos requisitos da carta de ordem, da carta 
precatória e da carta rogatória (C. Pr. Civ., art. 250, parág.  
único). 
II. Poderes de concessão ou recusa, tais como; 
a) o de abreviar ou prorrogar prazos (C. Pr. Civ., arts. 181, 
in fine, e 182); 
b) o da orientar ou indeferir diligências (C. Pr. Civ., art. 
130). 
III. Poderes de nomeação, tais como: 
a) nomeação de serventuário ad hoc (C. Pr. Civ., art. 142); 
b) nomeação de curador especial  (C. Pr. Civ., art. 9.°). 
IV. Poderes de repressão, tais como: 
a) o de impor multa por lançamento de cotas marginais ou 
interlineares (C. Pr. Civ.art. 161); 
b) o de punir o litigante que procede de má  fé  (C. Pr. Civ., 
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c) o de impedir se  sirvam as partes do processo para 
realizar ato simulado ou conseguir fim proibido por lsi (C. Pr. 
Civ., art. 129). 
V. Poderes de iniciativa, tais como: 
a) o de ordenar a citação de litisconsortes necessários para 
integrarem a relação processual (C. Pr. Civ.,  art. 47, parág. 
único); 
b) o de ordenar a reunião de processos respeitantes a ações 
conexas (C. Pr. Civ., art. 105); 
c) o de ordenar o suprimento das nulidades sanáveis, bem 
como a correção das ir-regularidades  (C. Pr. Civ., art. 327); 
d) o de ordenar a reunião da representação  processual (C. 
Pr. Civ., art.  13);  
e) o de corrigir inexatidões materiais, devidas a lapso 
manifesto, e erros de escritas ou de cálculo, existentes na 
sentença (C. Pr Civ., art. 463, n. I)." 
Logo a seguir, o mestre esclarece quais os poderes 
instrutórios, também em forma de esquema: 
"Nos poderes instrutores do juiz se compreendem: 
I. Poderes de inspeção, tais como: 
a) o de indeferir diligências probatórias inúteis ou requeridas 
com propósito manifestamente protelatório (C. Pr. Civ., art. 
130); 
b) o de inquirir as partes e as testemunhas (C. Pr. Civ., arts. 
342, 344 e 413); 
c) o de inspecionar pessoas, lugares ou coisas (C. Pr. Civ., 
art. 440). 
II. Poder.es de concessão ou recusa, tais como: 
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b) o de indeferir pedido de perícia  (C.Pr. Civ., art. 426, n. 
I); 
c) o de indeferir perguntas impertinentes às testemunhas  
(C. Pr.  Civ., art. 416,  §§  1.° e 2.°); 
d) o de conceder nova perícia (C. Pr, Civ.,art. 437). 
III. Poderes de repressão, tais como: 
a) o de punir perito desidioso ou que, por dolo ou culpa 
grave, preste informações inverídicas ou não apresentar o 
laudo no prazo devido   (C. Pr. Civ., arts. 147 e 433, parág. 
único); 
b) o de punir testemunhas que se negarem a comparecer 
(C. Pr. Civ., art. 412). 
IV. Poderes de apreciação da prova, tais como: 
a) o de formar livremente seu convencimento quanto aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos  (princípio da  
livre convicção)   (C. Pr. Civ., art. 131); 
b) o de presumir a existência de confissão (C. Pr. Civ., arts. 
343, § 2°, 345 e 319);  
c) o de não ficar adstrito ao laudo pericial (C. Pr. Civ., art. 
436). 
V. Poderes de iniciativa, tais como: 
a) o de ordenar diligências necessárias à instauração do 
processo (C. Pr. Civ., art. 130); 
b) o de ouvir terceiras pessoas referidas no processo ou 
ordenar a exibição de documento  (C. Pr. Civ., arts. 318, n. 
I, e 382) ; 
c) o de requisitar certidões a repartições públicas (C. Pr. 
Civ., art. 399); 
d) o de acarear testemunhas (C. Pr. Civ., art. 418, n. II); 
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15.   A LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ 
Destaque-se, na seqüência do estudo que se vem fazendo, o 
princípio da livre convicção do juiz, que foi aconselhado pelo art. 131 do 
nosso C. Pr. Civ. 
 Não se trata de uma liberdade ilimitada. A primeira restrição 
se encontra na hipótese de revelia (art. 3Í9), quando serão reputados 
verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, salvo se verifica uma das 
situações catalogadas pelo art. 320 do C. Pr. Civ.: a) se, havendo 
pluralidade de réus, alguns deles contestarem a ação; b) o litígio versar 
sobre direitos indisponíveis; c) se a petição inicial não estiver 
acompanhada do instrumento público que a lei considera indispensável à 
prova do ato. 
Não obstante o art. 1.107 do C. Pr. Civ. repetir o principio ("Os 
interessados podem produzir as provas destinadas a demonstrar as suas 
alegações; mas ao juiz é lícito investigar livremente os fatos e ordenar de 
ofício a realização de quaisquer provas"), há limites que devem ser 
obedecidos e que são traçados pelos objetos da demanda. Assim, a livre 
convicção é firmada pelo exame criterioso das provas do processo, 
analisando o conjunto de todos os atos praticados e levando-se em 
consideração os fatos e circunstâncias que não hajam sido alegados pelas 
partes, desde que estejam registrados nos autos. 
Na mesma linha de conduta, não se lhe faculta a invocação de 
fatos estranhos à lide ou que sejam exclusivamente do seu conhecimento 
pessoal. 
Uma outra conseqüência do sistema seguido pelo nosso Direito 
Processual Civil é a de que o prestígio do princípio testis uns, teslis nullus, 
perdsu muito dos seus efeitos, pois a preferência a ser dada é a reputação 
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Não há, portanto, julgamento livre. A sentença por simples 
intuição não prevalece, por o vínculo ao livre consentimento obrigar a 
motivação da decisão que passa a ,ser um dever lega! e moral do 
julgador. Há uma liberdade de convicção que convive com a dependência 
das provas existentes nos autos. 
Observa o saudoso PONTES DE MIRANDA, em sua obra 
"Código de Processo Civil", vol. I, p. 428, 1947, que "há muito foi 
abandonado o princípio da prova legal, repleto de sutileza e perplexidade, 
não mais subsistindo a valoração de pesos e medidas de valor das provas 
"marcos medievais no processo, muitas vezes empecentes da atividade 
judicial no sentido de julgar, com a verdade das provas, o peso e a 
medida delas, que nem sempre coincidem com o das leis taxantes". 
16.    IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ 
Os ensinamentos de CHIOVENDA (vol. III, ps. 74 e segs., n. 
309), sobre o conceito de oralidade no processo marcaram a primeira 
metade deste século e implantaram os princípios que abaixo vão, 
resumidamente, citados: 
a) supremacia da palavra falada sobre a escrita; 
b) imediação entre o juiz e as pessoas cujas declarações ele 
deve apreciar;  
c) identidade da pessoa física do juiz, isto é, o juiz que foi o 
responsável pela colheita da prova é o que deve proferir o julgamento; 
d) os trabalhos da colheita da prova, discussão da causa e seu 
julgamento devem ser concentrados em uma só audiência, ou em poucas 
audiências contínuas; 
e) não haverá apelação das decisões interlocutórias para não 
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O art. 132, do C. Pr. Civ., prestigia o sistema, embora só 
mantenha a obrigação de o juiz que iniciou a audiência concluir a 
instrução e proferir julgamento, quando o seu afastamento não for por 
motivo de transferência, promoção ou aposentadoria. Silenciou quanto ao 
fato de o juiz ser licenciado em razão de enfermidade, ou afastado das 
funções por motivo disciplinar. Evidentemente, configuradas tais 
situações, impõe-se a passagem dos autos ao juiz que o substituir, em 
qualquer circunstância em que eles se encontrarem. 
Há que se observar a possibilidade de várias posições serem 
assumidas, revelando, assim, o não absolutismo do princípio estudado. 
Vejamos em síntese: 
c) nos processos de artigos de atentado, não se deve aplicar o 
que contém o art. 132 do C. Pr. Civ.; 
b) o princípio da identidade física do juiz não é aplicável às 
Juntas de  Conciliação e Julgamento, da Justiça do Trabalho, por o 
processo, em suas áreas, ser regido por ordenamento jurídico diferente 
(Súmula n. 222, do STF); 
c) não tendo havido produção de qualquer prova na audiência 
de instrução e julgamento,  não fica o juiz vinculado ao julgamento do 
processo; 
d) no processo do mandado de segurança não cabe falar de 
identidade física do juiz; 
e) ao processo falimentar não se aplica o art. 132 do C. Pr. 
Civ.; 
f) o juiz não se vincula ao feito para decidi-lo quando se trata 




Poderes, Deveres e Responsabilidade do Juiz 
 
g) aos processos por acidente de trabalho não servem as 
regras do princípio enfocado, por serem regidos por lei especial; 
h) o juiz que deu início e encerrou a audiência, colhendo as 
provas e presidindo os debates, mesmo promovido, está obrigado a 
sentenciar; 
i) se o julgamento é convertido em diligência para que as 
partes ofereçam memoriais, a audiência não está encerrada, pelo que, ss 
o juiz que a presidiu foi promovido, se encontra desvinculado do processo; 
j) a simples concessão de mandado liminar em ação de 
reintegração de posse não vincula o juiz ao processo; 
l) a busca e apreensão de menor, o processo de suprimento de 
consentimento, a justificação prévia procedida na ação de usucapião, não 
são abrangidos pelo art. 132 do C. Pr. Civ. 
 17.    RESPONSABILIDADE CIVIL DO JUIZ 
O princípio da responsabilidade do juiz que adotou o nosso 
Código atual se inspirou no art. 55 do Código Italiano. De acordo com o 
art. 133 do C. Pr. Civ., o juiz poderá responder civilmente se ficar 
caracterizada uma das seguintes condições: a) quando agir dolosamente 
ou com frauda; b) quando recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, 
uma providência processual determinada que deva ordenar de ofício ou a 
requerimento da parte. 
A responsabilidade de que trata o art. 133, do C. Pr. civ., é de 
natureza pessoal. Não tem qualquer vinculação com a responsabilidade do 
Estado pelo cometimento de atos ilícitos cometidos por seus funcionários, 
de acordo com o art. 107, da CF. 
O TJSP, em decisão cuja ementa se encontra publicada na RT 
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em suas linhas gerais, pelo atual Código, manifestou-se no sentido de 
que: 
"O art. 121 do C. Pr. Civ. condiciona a responsabilidade do 
juiz à desídia, ao dolo ou à fraude. Estender o alcance do 
art. 15, do C. Civ., seria dar ao Estado direito regressivo 
contra o magistrado, ali expressamente previsto, o que não 
se concilia com as suas funções de soberania, trazendo sério 
abalo ao seu exercício, muito mais prejudicial que os 
eventuais gravames determinados por seus erros." 
Há, entretanto, posição contrária que foi assumida por HÉLIO 
TORNAGHI, ao comentar o art. 133 atual: 
"Não há dúvida de que a ação de ressarcimento pode ser 
movida diretamente contra o juiz causador do dano. Mas 
também pode sê-lo contra o Estado e, nesse ponto, é 
inquestionável a aplicabilidade do art. 15 do C. Civ., que 
continua em vigor. Tem, então, o Estado ação regressiva 
contra o juiz" ("Comentários ao Código de Processo Civil", 
RT, São Paulo, ps. 412/413,  1974). 
CELSO AGRÍCOLA BARBI, em seus "Comentários ao Código de 
Processo Civil", obra já citada, p. 545, tratando do procedimento para o 
pedido de indenização, não se pronuncia sobre a possibilidade de o Estado 
ser chamado a responder pelos atos dolosos ou culposos do juiz. É 
enfático em seus comentários: 
"Quando cabível a indenização por perdas e danos, com base 
no artigo, ela não será pedida no processo em que se deram 
os fatos, e sim em ação própria, com processo em 
separado.Terá ela as características comuns das ações de 
indenização por ato ilícito: o autor será a parte prejudicada e 
o réu será o juiz." 
O assunto, no nosso entender, é tratado exclusivamente nos 
limites traçados pelo direito processual, não se confundindo com a 
responsabilidade do Estado. Esta pode existir, ainda que não ocorra a 
responsabilidade do juiz, por ser dirigida pela teoria objetiva da culpa. Só 
haverá ação de regresso se o funcionário for culpado. Outrossim, o juiz 
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órgão especial estatal, portanto, provido de direitos e deveres que ficam 
em uma linha diferencial dos demais servidores do Estado. 
A reunião de Tunis, 22 a 26 de outubro de 1980, da União 
Internacional dos Magistrados, discutiu a responsabilidade civil dos juizes 
e dos magistrados em geral pelos atos praticados no exercício de suas 
funções. Vale a pena transcrever o texto do relatório final dos trabalhos 
sobre o assunto: 
"A responsabilidade do magistrado em geral pode ser 
encarada sob diferentes aspectos: em face de um delito 
cometido no exercício de suas funções (por exemplo, 
corrupção, ou a denegação da justiça), ou em face de uma 
falta ou mesmo simplesmente um erro. 
A comissão não examinou o problema da responsabilidade 
penal ou disciplinar. A maioria de seus membros considera, 
além disso, que o magistrado pode ser responsável pelas 
conseqüências civis de seus delitos, como qualquer outro 
cidadão. 
No que concerne à responsabilidade em face de faltas ou 
erros cometidos pelo juiz, as opiniões ss dividiram. 
Para alguns participantes, responsabilizar o juiz pelas faltas 
e erros porventura cometidos no exercício de suas funções 
pode importar em restringir sua independência. O juiz não 
deve estar constantemente exposto aos riscos de ações civis 
contra ele propostas. Acresce que, em muitos casos, as 
ações intentadas contra o juiz importariam em novo 
julgamento dos processos entre as partes. 
Outros participantes não admitem, no entanto, que uma 
falta do magistrado, que exerce uma função profissional, e 
que além disso é uma das que incumbe ao Estado 
(entendido no sentido mais amplo), não dê lugar a uma 
indenização à vítima. 
A esse respeito, entretanto, uma distinção se impõe: não se 
pode responsabilizar o magistrado pelas decisões que tome, 
quando se trata de simples erro de apreciação ou de 
interpretação. Os únicos casos nos quais sua 
responsabilidade pode ser admitida são os que demonstrem 
uma negligência muito grave, uma falta muito séria de 
comportamento e de cunho inaceitável, que um magistrado 
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exemplo de negligência grave, foi citado o caso de demora 
excessiva para julgar uma causa, imputável ao magistrado. 
A forma de se apurar a responsabilidade do juiz foi também 
examinada. Em princípio, essa responsabilidade só ss admite 
após terem sido utilizadas pelas partes todas as vias re-
cursais. Alguns participantes, entretanto, salientaram que 
pode ocorrer que o dano resulte de que uma falta, do 
primeiro juiz seja irreparável, citando-se o caso de uma 
execução provisória cujas conseqüências não podem mais 
ser corrigidas em grau de recurso. Ponderou-se que, em 
princípio, a execução é fato da parte e não do juiz. 
Entretanto, um retardamento importante do juiz em julgar a 
causa pode ter conseqüências danosas e irreparáveis. 
Admitindo que a responsabilidade em face das faltas 
cometidas pelo magistrado possa dar lugar a um pedido de 
indenização formulado pela parte prejudicada, a quem deve 
ela se dirigir? Diversas soluções foram" alvitradas: 1. ao 
Estado somente. A ele, em princípio, compete a prestação 
jurisdicional e, assim, deve ele assumir os riscos; 2. ao 
magistrado diretamente, e não ao Estado; 3. ao Estado que, 
em caso de falta configurada do juiz, pode exercer medidas 
contra este; 4. ao Estado e ao magistrado simultaneamente. 
A maioria dos participantes favoráveis à responsabilidade do 
magistrado entende que somente a terceira solução é 
considerada satisfatória. Ficou também fixado pela maioria 
que as medidas que o Estado possa exercer contra o 
magistrado devem ser promovidas p&rante o Poder 
Judiciário. 
Em hipótese alguma, finalmente, o reconhecimento da 
responsabilidade do magistrado deve vulnerar sua 
independência, nem conduzir, cm si, a uma revisão do 
processo entre as partes, salvo quando a lei o autorize 
expressamente". (Boletim Informativo da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, de 14 de novembro de 1980). 
As perdas e danos, quando verificáveis, serão apuradas de 
conformidade com o art. 1.059 do C. Civ. 
A hipótese de culpa (inciso II, do art. 133) só será considerada 
depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao juiz que 
determine a providência e este não lhe atender o pedido dentro de 10 
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de não atendimento, no delito previsto no art. 319 do C. Pen., ementado 
com a denominação de prevaricação. 
18.   DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÂO DO JUIZ 
Os arts. 134, 135 e 137 tratam dos impedimentos e da 
suspeição do juiz. Atuam em qualquer situação, pouco importando que a 
natureza da jurisdição exercida pelo juiz seja em processo contencioso ou 
voluntário. 
Funda-se na possibilidade de o juiz ter ou poder ter interesse, 
imediato ou mediato, no objeto da causa, privando-o, assim, de exercer 
as suas funções no caso em particular, pois ninguém é juiz em causa na 
qual tem interesse. Este é o princípio geral do Direito. 
O nosso diploma processual preferiu elencar as hipóteses em 
que o juiz é impedido. Fez de modo casuístico, a valorizar a imparcialidade 
do juiz que, investido na alta missão de julgar, não deve se contaminar 
por quaisquer fatores que não sejam ligados ao direito dos litigantes. 
A enumeração contida no C. Pr. Civ., no que se refere aos 
impedimentos e à suspeição, deve ser entendida, também, como uma 
forma de assegurar a independência do juiz, no momento em que protege 
a sua imparcialidade, do mesmo modo que, a nível constitucional, 
funcionam as garantias de vitaliciedade, de inamovibilidade e de 
irredutibilidade de vencimentos. 
Os casos de impedimento que são registrados pelo" art. 134 
são fundados em fatos objetivos. Basta que um se concretize para que o 
impedimento produza os seus efeitos. 
O item I, do art. 134, cuida do caso de o juiz ser parte no 
processo. Os comentaristas observam que o conceito de parte, para o fim 
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opoente, o litis denunciado, o nomeado à autoria, o terceiro embargante, 
o terceiro recorrente, o chamado ao processo e o assistente. 
A seguir, o item II, do mesmo artigo, torna o juiz impedido de 
funcionar, no mesmo processo, quando interveio como mandatário da 
parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do MP ou prestou 
depoimento como testemunha. 
É a aplicação do princípio geral de que ninguém deve ser juiz 
se já esteve no processo em situação que o ligue ao objeto da causa, quer 
de modo direto ou de modo indireto. 
O inciso III consagra o impedimento por motivo de o juiz já 
haver conhecido em primeiro grau de jurisdição o objetivo da causa, 
tendo-lhe proferido sentença ou decisão. A regra é aplicada aos juizes de 
grau superior. Deve ser interpretada nos termos limitativos que expressa. 
Não é qualquer atuação que estabelece o impedimento. Este só se 
concretiza se ocorrer sentença ou decisão. O simples despacho de 
expediente e o cumprimento de uma precatória não afastam o juiz. 
Somente os atos decisórios: sentença e decisões interlocutórias (art, 162, 
§§ 1.° e 2.°, do C. Pr. Civ.). 
O inciso IV proíbe o juiz de exercer as suas funções no 
processo contencioso ou voluntário quando nele estiver postulando, como 
advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo 
ou afim, em linha reta; ou na linha colateral, até o segundo grau, 
São impedimentos nascidos da relação do juiz com o advogado 
da parte. Tais relações podem ser em razão do parentesco ou casamento 
com o advogado. O parentesco pode ser por adoção, legítimo ou por 
afinidade. 
Quanto ao parentesco por adoção existente entre o juiz e o 
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seus cônjuges e seus descendentes, conforme a interpretação nascida do 
art. 367 do C. Civil. 
Embora omisso o C. Pr. Civ., o entendimento da doutrina, por 
grande maioria, é o de que o impedimento com relação aos afins não 
cessa com o desaparecimento do parentesco  conseqüente à extinção do 
casamento. 
No relacionado com a filiação ilegítima, o impedimento só deve 
prosperar se tiver havido reconhecimento, de acordo com a lei civil. 
Observe-se, também, que o parentesco consangüíneo ou afim 
do juiz, até o terceiro grau, com qualquer das partes, ou com o seu 
representante, se essa é pessoa jurídica, constitui motivo legal de 
suspeição. Esta decisão foi tomada acertadamente, a nosso ver, pelo 
Tribunal de Justiça do Piauí, conforme a "Revista Jurisprudência e 
Doutrina", vol. 49, p. 277. 
Os últimos incisos do art. 134 reputam impedido o juiz quando 
for cônjuge, parente consangüíneo ou afim de alguma das partes, em 
linha reta ou na colateral, até o terceiro grau, e quando for órgão de 
direção ou de pessoa jurídica parte na causa. 
Um outro caso de impedimento, que deve ser estudado 
conjuntamente com os elementos do art. 134, é o registrado pelo art. 
136. Decorre de parentesco entre juizes nos julgamentos coletivos. o 
parentesco falado pela lei é o genérico; abrange também o civil, 
resultante da adoção. 
O conceito de suspeição deve repousar na presunção absoluta 
de parcialidade, porque o juiz, se estiver em qualquer das situações 
previstas no art. 13, deverá afastar-se do processo, sob pena de a parte 
promover o afastamento, provando a existência de um dos motivos 
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A suspeição do juiz será considerada fundada se ocorrer: a) 
amizade íntima ou inimizade capital com qualquer uma das partes; b) um 
relacionamento de credor ou devedor com qualquer sujeito principal do 
processo; c) uma situação em que o juiz seja herdeiro presuntivo, 
donatário ou empregador de alguma das partes; d) o juiz ter recebido 
doação de alguma das partes; e) a hipótese de haver aconselhado alguma 
das partes acerca do objeto da causa, ou ter  subministrado meios para 
atender às despesas do litígio; f)  qualquer espécie de interesse próprio no 
resultado da causa. 
O parág. único do art. 135 permite que o juiz, sem declarar 
expressamente o fato de sua suspeição, o faça por motivo íntimo. É uma 
cautela do legislador em proteger o juiz que não pretende expor o motivo 
íntimo na alegação, como por exemplo, a inimizade capital ou um 
interesse na solução da causa, um parentesco de natureza incestuosa etc. 
19.    CASOS EM QUE O JUIZ DEVE CONHECER DE OFÍCIO 
O juiz deve, de ofício, velar pela validade do processo. 
Prescreve o art. 214 que, tanto para o processo de conhecimento, de 
execução ou cautelar, é indispensável a citação inicial do réu. Entre os 
deveres do juiz se encontra o de verificar a existência de irregularidade ou 
de nulidades, tomando providências para que sejam sanadas ou 
decretadas as que não possam ser regularizadas. A parte final do art. 327 
dispõe:  
"...Verificando a existência de irregularidades ou de 
nulidades sanáveis, o juiz mandará supri-las, fixando à parte 
prazo nunca superior a 30 (trinta) das." Por outro ângulo, o 
art. 245, parág. único, determina que não se aplica a 
disposição do caput do art. 245, quanto às "nulidades que o 
juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão, 
provando a parte legítimo impedimento". 
A regra geral é de que o juiz não pode, de ofício, tomar a 
iniciativa da tutela do direito da parte. Entretanto no campo do Direito 
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PASSOS, p. 285. em "Comentários ao Código de Processo Civil, FORENSE, 
que tudo o que "diz respeito à relação processual, quer no tocante a sua 
constituição, quer no relativo a seu desenvolvimento regular (pressuposto 
processual) é verificável de ofício, logo também argüível em momento 
posterior à contestação, salvo preclusão determinada por outro ato 
processual". Prossegue o mestre: 
"Tudo o pertinente às chamadas condições da ação, 
igualmente, como o que diga respeito às nulidades 
impropriamente chamadas insanável, ou seja, as derivadas 
de atipicidade relevante do ato que afeta os fins de justiça 
do processo." 
Salutar, portanto, dentro da exceção comentada, o § 4º do 
art. 301, do C. Pr. Civ. que permite ao juiz conhecer de ofício de toda a 
matéria enumerada no art. 301, com ressalva, apenas, para o 
compromisso arbitrai. Assim, o juiz. de ofício, pode conhecer: a) da 
inexistência ou nulidade da citação; b) da incompetência absoluta; c) da 
inépcia da inicial; d) da perempção; e) da litispendência; f) da coisa 
julgada: g) da conexão; h) da incapacidade da parte, defeito de 
representação ou falta de autorização; i) da carência de ação; j) da falta 
de caução ou de outra prestação, que a lei exija como preliminar. 
20. O JUIZ E O PROCESSO CAUTELAR 
No processo cautelar, tem que se observar o desenvolvimento 
da atuação do juiz com base nos princípios estabelecidos para as 
finalidades de tal tipo de procedimento. 
Em rápida enumeração, o juiz, no processo cautelar, tem os 
seguintes poderes e deveres, além dos já enumerados: 
a) poder cautelar geral inspirado no art.798 (exemplo clássico 
de CALAMANDREI:  o juiz determinou que se tampasse com uma cortina 
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b) para  proferir  sentença  qualquer,  na ação cautelar, é 
necessário que encontre nos autos o fumus boni júris e o periculum in 
mora. A primeira condição é possibilidade jurídica do pedido e a segunda é 
o interesse; 
c) pode determinar, de ofício, as medidas que julgar 
adequadas; 
d) o exercício do poder cautelar pode ser exercido tanto no 
processo de conhecimento, como no de execução. 
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